PARECER Nº 263, 2012
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL 6816, DE 2011


A COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO - CESP encaminhou cópias dos documentos a esta Casa, relativas ao exercício de 2008, em atendimento à Lei nº 4595, de 18 de junho de 1985 (com suas alterações posteriores), que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembléia Legislativa, dos autos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, registrado sob processo RGL 06816, de 2011.   



Encaminhado a esta Comissão de Fiscalização e Controle, nos termos do §19 do artigo 31, do nosso Diploma Regimental, combinado com o que determina o artigo 3º e 5º da mencionada Lei, fomos designadas pelo Senhor Presidente para, na qualidade de relator, analisar o desempenho da fundação no cumprimento de seus objetivos estatutários. 



Ao examinar os autos, verificamos que os documentos encartados aos autos do processo em apreço preenchem as exigências contidas na Lei que regulamenta a matéria, quais sejam:

-relatório de administração;

-investimentos realizados;

-forma de capitação de recursos para investimentos

-política adotada na distribuição de resultados;

-política adotada de preços e tarifas;

-nível de endividamento;

-estrutura patrimonial da Companhia;

-quadros da composição do capital social e posição superior a 5%;

-relação de debêntures;

-composição da atual diretoria;

-demonstrativo da remuneração dos administradores e das informações financeiras.



Nessa senda, esta Comissão toma conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL 6819, de 2011, sem prejuízo de eventuais e posteriores verificações, recebido o relatório do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.



É o nosso parecer

a) Carlão Pignatari - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator.

Sala das Comissões, em 28/2/2011

a) Geraldo Vinholi – Presidente

Geraldo Vinholi – Roberto Morais – Luiz Moura – Antonio Mentor – Dilmo dos Santos – Célia Leão

